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Agenda (anotada) do Comité Executivo 

25 de novembro de 2022 – Videoconferência (Zoom) 

Duração: 3h30 

 

Começar: 
São Martinho, Guadalupe e Martinica – 07h30; Guiana Francesa – 08h30; Açores – 11h30; 

Lisboa, Madeira e Ilhas Canárias – 12h30; Madrid, Paris e Bruxelas – 13h30; Maiote - 14h30; 
La Reunion – 15h30 

 

 
11h30 (Açores) 

Sessão de boas-vindas, pelo Presidente do Comité Executivo - Sr. David Pavón; 

Informações administrativas; 

Aprovação da agenda; 

 

11h40 (Açores) - Proposta de alteração estatutária e regulamentar para adaptação à nova 

regulamentação em vigor: 

a) Modificação do número de vice-presidências no Comité Executivo; 

b) Alteração e adaptação de textos ao novo regulamento europeu;  

• Estatutos - o parágrafo inicial não contempla a última modificação do regulamento delegado 

e por isso é necessário revê-lo completamente para verificar a sua adequação: «...com as modificações 

introduzidas pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 2015/242 de 9 de outubro de 2014 e pelo Regulamento 

Delegado n.º partes interessadas, em particular os conselhos consultivos, em todas as fases, desde a conceção 

das medidas até à sua implementação... » 

• Estatutos Modificam o Artigo 9. Comitê Executivo (9.1 e 9.3) de acordo com o Regulamento 

Delegado (UE) 2015/242; 

• Regimento Interno Art. 14.4 - Comité Executivo; 

 

12h20 (Açores) - Outras Dúvidas e Estudo de Estatutos e Regulamento Interno 

• Artigo 7.º Estatutos - Assembleia Geral: «A Assembleia Geral (AG) é o órgão supremo do CC 

RUP, regendo-se pelo disposto nos artigos 172.º a 179.º do Código Civil Português»; 

• O que significa o princípio da maioria da democracia interna? 

• Modificar qualquer ponto onde reflita % de 60/40, já que no regulamento delegado consta no 

art . 4 ; 

• Reg. 2020/204 «A assembleia geral deve zelar pela equidade das quotas, de modo a que haja 



 

2_ 
 

uma representação equilibrada e ampla de todos os interessados, tendo em conta a sua capacidade financeira. 

» 

• Estudo dos estatutos - artigo 5.º ponto 3: «As organizações nacionais e europeias que 

representam a indústria pesqueira e outros grupos interessados podem propor membros aos Estados-Membros 

interessados. Os referidos Estados membros darão sua aprovação aos membros da assembleia geral» 

• Processo de aprovação do regulamento interno. - Artigo 27º – Aprovação das alterações «O 

Regulamento deve ser aprovado pela Assembleia Geral. Deve também ser aceite por maioria de dois terços dos 

membros da Comissão Executiva e receber a aprovação da Comissão Europeia e dos Estados-Membros 

interessados. Qualquer alteração nos objetivos do CC RUP terá também a aprovação da Comissão Europeia. 

(Este artigo não consta dos estatutos. ) » 

 

12h40 (Açores) - Desenvolver o procedimento de expulsão de sócios 

De acordo com o artigo 9.º – Saída de membros do regulamento interno: «2. O Comité Executivo 

pode demitir ou expulsar os membros que não sejam dignos de filiação e tomar contra eles qualquer outra 

medida disciplinar. A destituição ou expulsão, bem como qualquer outra medida disciplinar que venha a ser 

adotada, requererá a prévia instauração de procedimento, no qual a organização interessada será ouvida e 

informada dos factos que motivaram as referidas medidas. A deliberação adotada deve ser justificada se for 

imposta uma sanção. O acordo deve finalmente ser ratificado pela Assembleia Geral e informado ao Estado 

Membro que apoiou o pedido de adesão. Todos devem concordar com a medida.» 

 

12h50 (açores) - Desenvolver o procedimento para designar outro representante, se depois de ter 

aceitado o cargo não efetue o pagamento da quota; 

 

Coffee break (13h00 – 13h20) 

 

13h20 (Açores) - Critérios de acesso às opiniões dos deputados. 

Acesso às informações de opinião dos membros, enviadas por escrito 

 

13h30 (Açores) - Critérios de participação como observadores 

Participação dos observadores (membros do CCRUP, mas não membros do GT) nos grupos de 

trabalho. Art 5º e 18º do Regimento Interno. 
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13h40 (Açores) - Atualização do site; 

• Na assembleia, foi solicitada a existência de mesas com os membros de cada grupo de trabalho 

e comissão executiva na web (artigo 7.º. Direitos dos membros do regime interno: 4. Ser informado da 

composição dos órgãos governamentais e grupos ). 

• Uso do calendário com inclusão dos eventos, reuniões, datas de correspondência com a 

Comissão e os Estados membros, incluindo informações anexas. 

 

13h50 (Açores) - Informação a incluir nas comunicações por correio eletrónico: resultados da 

votação; 

 

14h00 (Açores) - Preparação de instruções de trabalho de forma a não ter de alterar o regulamento 

interno; 

 

14h10 (açores) - Estudo de uma instrução para o escrutínio (reconto) dos votos via e-mail de forma 

a não paralisar o processamento evitando a ocorrência de incoerências; 

 

14h20 (Açores) – Acesso aos fundos do FEMP; 

 

14h25 (açores) - Comunicação dos membros do Comité Executivo, e em cada grupo de trabalho, 

através de correio eletrónico; 

 

14h30 (Açores) - Atualização dos documentos com registo das versões, datas e especificação do 

que foi modificado. 

 

14h40 (Açores) - Determinação do prazo para envio das atas; 

 

15h50 (Açores) - Instrução para adiamento de ponto solicitado por um membro, seja adiado para 

outra reunião, caso este não possa comparecer por motivos graves e justificados. 

14h55 (Açores) - Outros asuntos. 


